Sr.Presidente,

Sras. Deputadas,

Srs. Deputados.

Pronunciamento que trata da pobreza no Estado da Bahia. 

A Bahia é um Estado que está se colocando na contramão da história no que se refere ao combate à pobreza. De acordo com pesquisa realizada pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) entitulada “Concentração de Renda e Pobreza na Bahia: 1981-1999”, com exceção da Bahia, a pobreza vem diminuindo nas últimas décadas em todos os Estados da federação. 

A proporção de pobres permanece inalterada há 20 anos, com a perspectiva de uma piora significativa se não houver uma mudança drástica nos rumos da condução dessa realidade. Os dados revelam que o Estado está entre os cinco mais pobres do Brasil. Cerca de 7,2 milhões de pessoas vivem na pobreza, representando 54% da população total. 

Tomando a perspectiva da distribuição de renda, os pesquisadores concluíram que a Bahia é um dos locais em que a injustiça social se faz sentir de forma mais acintosa em todo o mundo. Os dados são esclarecedores: do total de baianos que tinham algum rendimento em 2001- 54% da população em idade ativa- apenas 6,7% recebiam mais de cinco salários mínimos, o equivalente a 40,3% da renda do Estado. No outro extremo,  79,1% desse mesmo universo recebiam até dois salários mínimos, representando a soma de 37% do total da renda. 

Dentro do Estado baiano as regiões do médio São Francisco e da Chapada Diamantina possuem os menores índices de Desenvolvimento Econômico e Social da Bahia. O município de São José da Vitória, localizado no litoral sul, a 452 Km de Salvador, é o que possui o menor índice dentre todos, tendo sua economia assentada fundamentalmente na Prefeitura, que acaba se convertendo no único empregador efetivo da região. 

Oportuno ressaltar o fato de que a pobreza vem aumentando em intensidade, o que pode levar o Estado baiano a se tornar o mais pobre do Brasil, em futuro próximo, se as providências cabíveis não forem tomadas. 

Nessa esteira, a problemática que remete à necessidade de se dar um caráter específico aos programas governamentais de assistência direta à população com o Fome Zero, levando em consideração as diferenças  regionais, dentre outras, como por exemplo, os aspectos relacionados ao gênero e à cor é fundamental. 

A condição de pobreza que vitimiza grande parte da população baiana é fruto da administração descompromissada por parte de governantes que não tomam como norte de sua agenda a superação das diferenças sociais. Desde 1981, o crescimento da renda per capita dos baianos está abaixo da média nacional. Mas essa situação já foi diferente. De acordo com a referida pesquisa, há duas décadas, o Estado da Bahia contava com a segunda maior renda per capita do Nordeste.

Isso significa que não falta à Bahia potencial para o pleno desenvolvimento, mas uma administração que direcione os recursos para as áreas em que as demandas sociais são mais urgentes. Dessa maneira, a prioridade política colocada para qualquer governo sério no Estado baiano, passa necessariamente pela promoção de projetos orientados para a erradicação da fome, tomando o ajuste social como meta principal na superação dessa problemática. 

Luiz Alberto

Deputado Federal PT/BA

